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Apresentação
Manuel Loff, Ana Sofia Ferreira, João Caramelo
De 1947 (independência da Índia) a 1990 (autodeterminação do Zimbabwe, 
1980, e da Namíbia, 1990), chegou ao fim o que era habitualmente descrito como o 
colonialismo contemporâneo europeu na Ásia e em África. A vaga anticolonial var-
reu todo o planeta ao mesmo tempo que, nos anos do pós-2.ª Guerra Mundial, as 
mudanças sociais e económicas sentidas no mundo ocidental produziram o Esta-
do de bem-estar social, a cultura de massas e abriram caminho a uma nova etapa 
da globalização. O que parecia ser o triunfo da descolonização sobre a hegemonia 
ocidental, com toda a sua “energia, vitalidade e otimismo”, foi rapidamente ab-
sorvido pela “[re]distribuição de poder no sistema mundial” (Lazarus, 2004). Um 
pós-colonialismo na sua aceção puramente histórica começou; o paradigma colo-
nial na leitura do mundo e a colonialidade das relações materiais e simbólicas não 
cessaram, contudo, de existir.
Os processos que levaram os países afro-asiáticos à sua independência política 
foram muito diversos em razão das suas realidades próprias e das dinâmicas re-
gionais e internacionais que tiveram que enfrentar e ultrapassar. Além de formas 
variadas e criativas de resistência popular, como boicotes, desobediência, fuga 
ou atos violentos localizados, os movimentos e as guerras de libertação nacional 
foram momentos constituintes das ideias de nação e país, forçando os poderes 
metropolitanos coloniais a perceber que o fim do projeto imperial europeu estava 
a acontecer. Com as independências políticas veio o fim das administrações co-
loniais e, em muitos casos, o retorno maciço aos países europeus de origem dos 
colonos europeus — no caso português, por exemplo, ao contrário do francês, o 
processo desenrolou-se no contexto particular de uma revolução e da democra-
tização da sociedade pós-colonial — e a expatriação de soldados que combateram 
ao lado das forças ocupantes. Em sentido contrário, alguma da população branca, 
nascida nas colónias, permaneceu e abraçou o ideário revolucionário das inde-
pendências. Além da reorganização dos mapas políticos e económicos, o proces-
so de descolonização produziu inevitavelmente um profundo impacto na forma 
como colonizados e colonizadores se identificavam e representavam no mundo. 
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Por outro lado, os novos países, num mundo marcado por um sistema interna-
cional bipolar, tiveram que avaliar o novo contexto nacional, regional e global e 
enfrentar os desafios que lhes estavam postos. Com as suas economias devasta-
das pelas guerras, o desmantelamento dos tecidos produtivos, a fuga de quadros 
técnicos e, sobretudo, pela herança colonial de apropriação e desidentificação das 
singularidades dos povos, das suas culturas, línguas e sistemas de pensamento, o 
projeto da descolonização iniciou-se com uma grande euforia e esperança mas em 
condições extremamente hostis.
Em meados do século passado abriu-se, assim, um momento em que a relação 
entre Norte e Sul do planeta parecia caminhar para um novo equilíbrio de forças e 
de dignidades. A viragem económica que se desenha a partir de finais da década 
de 70 e a vaga neoliberal e neoconservadora que começa a ganhar força em si-
multâneo (et pour cause) ajudou, pelo contrário, a configurar essa nova versão do 
(muito...) velho credo civilizacionista do Ocidente a que a tese de Huntington sobre 
o Choque de Civilizações deu corpo no início dos anos 90.
Esse verdadeiro backlash tem uma presença importante na dimensão da 
memória coletiva. Esta, enquanto objeto de estudo, vem-se focando sobretudo 
nas (re)construções do passado colonial e pós-colonial. Relatos biográficos e au-
tobiográficos reavaliam o passado a partir da perspetiva de diferentes gerações/
grupos sociais que experienciaram o colonialismo e a descolonização: africanos 
e colonos europeus, ex-combatentes e guerrilheiros, ou europeus/ocidentais 
que não desempenharam um papel direto na experiência colonial. Os usos do 
passado são visíveis em múltiplos espaços da esfera pública: nos meios de co-
municação de massas (imprensa escrita, rádio, televisão, internet), cinema, te-
atro, fotografia, artes, literatura, bem como sistemas educativos, museus, monu-
mentos e espaço público urbano.
Foi em torno de muitos destes eixos de debate que o Congresso Da descolo-
nização ao pós-colonialismo: perspetivas pluridisciplinares se abriu à participação de 
praticamente duas centenas de investigadores de todo o mundo que asseguraram 
uma riquíssima discussão multidisciplinar acerca dos seguintes eixos temáticos: (i) 
processos políticos e económicos da descolonização; (ii) re(fluxos) demográficos e 
processos pós-coloniais de recomposição social; (iii) a negociação das identidades 
nacionais em contextos pós-coloniais; (iv) relações Sul/Norte: uma avaliação crítica 
dos programas de cooperação e das doutrinas de desenvolvimento; (v) usos do 
passado colonial e pós-colonial: memória(s) e representações dos conflitos e das 
transições; (vi) educação, pós-colonialismo e globalização; (vii) descolonizações, lit-
eraturas e culturas.
 A organização do Congresso aceitou 94 comunicações, distribuídas pelos dif-
erentes eixos temáticos. Neste e-book reunimos os textos finais de dezoito des-
sas comunicações. No capítulo I, agrupámos textos referentes ao painel Educação, 
pós-colonialismo e globalização, com trabalhos de Alcione Nawroski, Alexandre 
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Paulo Loro, Alexandre Paulo Loro e Eugénia Portela de Siqueira Marques, Alex-
andre Fonseca e Carmen Gonçalves. O capítulo II, sobre Negociação de identidades 
nacionais em contextos pós-coloniais, congrega os textos de Begoña Dorronsoro, 
Chiara Olivieri, Fabrício Dias da Rocha, João Dantas dos Anjos Neto; e Sandra Re-
gina Martins Caldas, e Maria Paula Menezes. O capítulo III, acerca dos Processos 
políticos e económicos da descolonização, reúne os contributos de Anabela Silveira, 
Laurindo Mekie Pereira, Paulo Barata e Maurício Vieira. O capítulo IV trata dos 
Re(fluxos) demográficos e processos pós-coloniais de recomposição social, com tex-
tos de Carolina Peixoto e Fátima Loureiro de Matos e Sandra Melo. E o capítulo V 
centra-se nos Usos do passado colonial e pós-colonial: memória(s) e representações 
dos conflitos e das transições e engloba os trabalhos de Guilherme Lima Cardozo e 
Ricardo J. R. Mendonça.
O Congresso foi coorganizado pelo Instituto de História Contemporânea/
NOVA, pelo Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra e pelo Centro 
de Intervenção e Investigação em Educação da Faculdade de Psicologia e Ciências 
da Educação da Universidade do Porto, e contou com o financiamento do Progra-
ma Gulbenkian de Língua e Cultura Portuguesas.
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Love to Earth
Amor à Terra
A finalidade Social da escola 
no meio Rural brasileiro (1930-1945)
Alcione Nawroski
 PPGE-UFSC/FPCEUP-PT
 alcione.nawroski@ufsc.br
Resumo
A pesquisa analisa a educação rural no Brasil durante os anos do primeiro gov-
erno de Getúlio Vargas, a partir dos escritos de Carneiro Leão que ajudou a con-
solidar um pensamento pedagógico marcado pelo ruralismo pedagógico, um pro-
grama político educacional guiado pelas políticas governamentais da "Era Vargas". A 
análise procura identificar a "estrutura de sentimento" (WILLIAMS, 1979) do "amor 
à terra" que permeava os escritos de Carneiro Leão, nas suas relações com as ori-
entações pedagógicas para a escola rural. A metodologia adotada envolveu uma 
análise documental de trabalhos de Carneiro Leão: “O Brazil e a educação popular” 
(1917), “A sociedade rural: seus problemas e a sua educação” (1939), “O sentido da 
evolução cultural no Brasil” (1946), a segunda edição de “Fundamentos de sociolo-
gia” (1954) e “Panorama sociológico do Brasil” (1958). Os resultados iniciais indicam 
que Antônio Carneiro Leão, depois de se formar em direito e ciências sociais, passou 
quase dez anos viajando pelo país para buscar entender a sociedade rural. As suas 
observações no terreno foram inspiradas pela sociologia e psicologia da Escola de 
Chicago e levaram-no a conduzir estudos empírico orientados pela "ecologia hu-
mana". As obras são analisadas  como fontes documentais e revelam a participação 
dos Estados Unidos na modernização da educação no Brasil, e consequentemente 
a reprodução de um modelo americano de educação no Brasil que, através de ele-
mentos da geografia humana, levaram à reinvenção de práticas pedagógicas.
Palavras-chave: História das instituições escolares; Educação rural; Carneiro 
Leão; Estrutura de sentimento
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Introdução
A atitude do homem de estado brasileiro não pode ser 
a do plantador de couves, mas de semeador de carvalhos.
CARNEIRO LEÃO (1940)
Carneiro Leão foi um educador brasileiro que levou para fora do seu país um 
panorama da realidade social do seu país, tornando-se conhecido nos meios uni-
versitários e educacionais franceses e norte-americanos. Ele, que expressou em 
suas obras as influências dessas duas vertentes pedagógicas, traçou um plano de 
desenvolvimento social e econômico para o país no qual a educação rural teria 
como finalidade social aflorar um sentimento de “amor à terra”. Segundo Niskier 
(2003), Carneiro Leão foi reconhecido como o educador que melhor traduziu as 
práticas da Escola Nova no Brasil e por isso substituiu John Dewey no Instituto da 
França, após sua morte. Educador que viajou pelo sertão do país, após a formação 
em ciências sociais e jurídicas, entre os anos de 1912 e 1920 e, portanto, conseguiu 
traduzir com bastante precisão a realidade da sociedade rural e propor soluções, 
à luz da Escola de Chicago, que contribui veementemente para a formação de um 
pensamento sociológico para a formação de professores no Brasil. 
Para melhor compreender as ideias do educador brasileiro, elegemos cinco 
das suas obras que melhor expressaram a realidade da sociedade rural, especial-
mente na primeira metade do século XX, escritas entre os anos de 1917 e 1958, a 
saber: “O Brasil e a educação popular” (1917/1918); “A sociedade rural, seus proble-
mas e sua educação” (1940); “O sentido da evolução cultural do Brasil” (1946); “Fun-
damentos de Sociologia” (1954) e o “Panorama Sociológico” (1958). Sobre a pesquisa 
com fontes históricas, Carr destaca que “os fatos e os documentos são essenciais 
ao historiador, mas, que não se tornem fetiches. Eles por si mesmos não consti-
tuem a história” (1996, p. 55). 
Optamos em dar maior ênfase à segunda obra, que trata essencialmente da 
sociedade rural, e que de alguma forma dialoga e se complementa com as demais 
tratadas aqui como fontes documentais. Recorremos a este “intelectual da educa-
ção brasileira” que ao tratar explicitamente da educação rural para o povo brasilei-
ro na obra “A sociedade rural, seus problemas e sua educação” traz elementos para 
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compreendermos a realidade social do Brasil na sua atualidade, especialmente 
na relação que mantém com os Estados Unidos na importação de modelos de 
desenvolvimento, inclusive pedagógicos. Também verificamos que a obra foi fun-
damental na inauguração da Sociologia Rural no Brasil, pois todo o pensamento 
do educador destacado nas obras posteriores referencia a obra que tratou especi-
ficamente dos problemas da sociedade rural.
Para analisar as obras de Carneiro Leão, escolhemos o conceito de Raymond 
Williams (1979) que buscou verificar na arte e na literatura “estruturas de senti-
mento” que permeavam as obras de uma geração e, por conseguinte, dialogavam 
com a geração anterior e a geração posterior. O autor identificou as “estruturas de 
sentimento” nas práticas sociais e hábitos mentais com as formas de produção e 
organização social consignadas a partir das experiências vividas. Assim buscamos 
averiguar nos escritos de Carneiro Leão práticas sociais e hábitos mentais que 
evidenciam um sentimento de “amor à terra”. Levamos em conta a lógica histó-
rica determinada por Thompson e seus companheiros da historiografia britânica 
que tem como objetivo o conhecimento histórico da história real e social, cujas 
evidências precisam ser incompletas e imperfeitas, tendo em vista que o passado 
humano não é um agregado de histórias separadas, mas uma soma unitária do 
comportamento humano, onde cada aspecto se relaciona com outros de determi-
nadas maneiras. Portanto, cabe aqui contar de forma criativa sobre a finalidade 
social das escolas instaladas no meio rural, especialmente durante os anos do 
primeiro governo de Getúlio Vargas (1930-1945).
O pensamento pedagógico 
de Antônio Carneiro Leão no Brasil
Como fundador do pragmatismo da Escola de Chicago, John Dewey, ao publi-
car Democracy and education (1916), evidenciou os “sentimentos” ao trazer a vida 
para a escola por meio das experiências das crianças. Mais tarde em Experience 
and education, publicada em 1938, destacou com maior intensidade os valores 
humanistas para o desenvolvimento do indivíduo. Sobre o progresso da ciência 
na sociedade, o mesmo (Dewey) salientou que pelo método da experimentação 
é possível dirigir o homem para uma nova religiosidade, humanista e laica capaz 
de unificar todos os valores centralizando a justiça, o amor e a verdade (Nawroski, 
2010, p. 64). À medida que Carneiro Leão bebeu na fonte da Escola de Chicago, 
trouxe a experiência como referência para suas pesquisas. O autor apresentou 
o conceito como fator de imitação resultante do interesse à atenção. “O homem 
reconstrói a sua experiência à custa da experiência dos outros, educa-se, realiza 
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sua aprendizagem, num processo que podemos classificar de imitação desde que 
lhe tiremos qualquer resquício de ação mecânica (Carneiro Leão, 1954, p. 157). 
A defesa de uma educação pragmática em contato com a realidade foi acenada 
desde suas primeiras obras quando, em 1917, destacou a importância das aulas 
realizadas por meio de passeios, visitas a estabelecimentos industriais, livrarias, 
marcenarias, fábricas, museus e sessões cinematográficas. Para Carneiro Leão:
 innegavelmente uma lição feita na pedra desde a mão escre-
vendo, os lábios pronunciando, os olhos vendo e os ouvidos 
escutando obrigam a collaboração das memorias auditivas, 
visuaes e motoras, para a aprehensão de um mesmo conhe-
cimento dá, não somente mais facilidade a sua acquisição, 
como muito mais nitidez e segurança (sic). (Carneiro Leão, 
1917, p. 106).
Assim, intentamos demonstrar que o sentimento de “amor à terra” por meio 
da experimentação era uma das finalidades sociais das escolas contempladas no 
Ruralismo Pedagógico1 do Estado que visava sobretudo a produção econômica 
e a constituição de uma nacionalidade. O intelectual Carneiro Leão que passou 
aproximadamente dez anos viajando pelo seu “laboratório” — os sertões brasile-
iros — destacou que mais do que construir escolas no meio rural, necessitávamos 
de conteúdos e metodologias capazes de desenvolver o amor pela terra para a 
constituição da nacionalidade brasileira, assim como Lex destacou:
 O futuro da nossa pátria está no cultivo do solo e na indús-
tria extrativista, ainda incipiente. É preciso que aumente, 
cada vez mais, o número de agricultores e dos operários ru-
rais, que se estudem processos agrícolas modernos e que 
pela instrução ministrada nas escolas, as crianças do meio 
rural aprendam a amar a gleba e nela se fixar, para que se 
dediquem à lavoura. Todos os estímulos devem ser procura-
dos (Lex, 1958, p. 225).
Ao proferir sobre suas pesquisas na Sorbonne na década de 1950 e já apon-
tadas nos escritos de 1940, Carneiro Leão fez o seguinte destaque sobre as terras 
brasileiras:
1 “O ruralismo pedagógico pode ser caracterizado como uma tendência de pensamento articulada por alguns inte-
lectuais que [...] formularam ideias que já vinham sendo discutidas desde a década de vinte e que, resumidamente, 
consistiam na defesa de uma escola adaptada e sempre referida aos interesses e necessidades hegemônicas” (PRA-
DO, 1995, p. 6). Segundo Bezerra Neto (2003, p. 11), “o termo ruralismo pedagógico foi cunhado para definir uma 
proposta de educação do trabalhador rural que tinha como fundamento básico a ideia de fixação do homem no 
campo por meio da pedagogia”. Um grupo de intelectuais, pedagogos e livres-pensadores defendiam que deveria 
haver uma pedagogia que ajudasse a fixar o homem no campo, ou que, pelo menos, dificultasse, quando não impe-
disse, sua saída desse habitat considerado natural para as populações que o habitaram ao longo de muito tempo.
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Figura 1 — Ecologia Humana.
Fonte: Carneiro Leão, 1954.
 Preocupa-se seriamente em ensinar a ler, escrever e con-
tar, mas sua população camponesa é um exemplo de ajus-
tamento ao meio, de conhecimento e aproveitamento da 
terra. Nenhum país possue (sic) uma população rural mais 
laboriosa, mais imbuída de espirito de poupança, mais ciosa 
de sua missão (Carneiro Leão, 1940, p. 203). 
 
Ao levar suas investigações à França, o intelectual brasileiro evidenciou que 
a educação para os camponeses no Brasil não podia se resumir às questões ele-
mentares da educação como ler, contar e escrever. Isso, pelo contrário, poderia 
prejudicar os camponeses quando começariam a se deslumbrar com as leituras 
citadinas. Mas, a educação na sociedade rural deveria estar voltada à assimilação 
e acomodação da cultura no campo para que os trabalhadores rurais se sentissem 
adaptados às peculiaridades da vida no meio rural.
Vemos aqui quão grande foi a aposta de Carneiro Leão na escola rural para 
resolver questões que se estendiam desde o cultivo dos solos para a produção 
econômica até a vida espiritual do seu povo. A questão passou a ser melhor 
compreendida na Lição III de Fundamentos de Sociologia quando apresentou um 
quadro sobre a Ecologia Humana. O autor apontou na primeira coluna elementos 
da vida humana que se relacionam com os elementos do meio natural, como um 
sistema de relações diretas entre educação e solo. 
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Diante do quadro, identificamos os demais elementos relacionados entre o 
homem e a terra, no que tange ao cultivo dos solos para o desenvolvimento eco-
nômico do país na primeira metade do século XX. Desta forma, identificamos o 
quanto Carneiro Leão se dispôs a observar a realidade brasileira e elencar as re-
lações necessárias ao desenvolvimento econômico além de colaborar com dados 
empíricos para a elaboração de uma sociologia rural brasileira. Pois, desde a sua 
obra “Sociedade Rural: seus problemas e sua educação” publicada em 1939/1940, as 
demais obras que examinamos, como “Fundamentos de Sociologia” (1940, 1.ª ed e 
1954, 2.ª ed.), “O Sentido da Evolução Cultural no Brasil” (1946) e “Panorama Socioló-
gico do Brasil” (1958), dedicaram parte dos seus capítulos à obra publicada no início 
da década de 1940. Desta forma, constatamos que a defesa de uma educação 
para o meio rural estava baseada numa sociologia rural, munida dos elementos da 
Ecologia Humana fornecida pela Escola de Chicago e orientada por um sistema de 
pensamento positivista francês que, conforme Carneiro Leão (1958), foi de grande 
influência para a formação do pensamento pedagógico no Brasil, e outros países 
da América como México, Cuba e Chile. 
A leitura empírica que o educador fez da realidade brasileira buscava investi-
gar diferentes grupos sociais pela relação dos elementos da Geografia Humana 
aqui apresentados, e que visavam a adaptação e a assimilação do campônio à 
terra para o progresso nacional. Assim, entendemos que a sociologia empreen-
dida por Carneiro Leão vinha a ser uma ciência de adaptação social, sobretudo 
na capacidade de o camponês cultivar a terra com amor. A conceptualização de 
Ecologia Humana ou Sociologia Regional evidenciada nos estudos estadunidenses 
se apresentou como um método bastante eficaz para caracterizar o sertanejo que 
vivia no Brasil. Carneiro Leão (1954) ainda salientou que o conceito também foi 
concebido na Alemanha como antropogeografia; na França como geografia hu-
mana ou social em que buscava identificar a adaptação do homem ao seu habitat, 
isto é, o modus vivendi entre o homem e a terra. Por meio deste conceito, o autor 
foi salientando que durante a colonização do Brasil, os negros se apresentavam 
“perfeitamente imunes” a algumas doenças parasitárias, enquanto que os estran-
geiros do sul temiam a algumas “estegomias”, como podemos verificar a seguir:
 Um indivíduo criado em determinado meio físico, sujeito a 
um tipo de alimentação, imigrando para ambiente inteira-
mente diverso, sofre uma modificação de tal natureza em 
seu metabolismo que acaba enfraquecendo-se, diminuindo 
a resistência não só para o trabalho como para as enfermi-
dades. (Carneiro Leão, 1954, p. 22).
Durante as andanças pelo sertão, Carneiro Leão constatava que era preciso 
amar a terra para civilizar o país, e assim proferiu em muitos discursos de confe-
rências quando defendia uma educação cívica para a unificação do povo brasileiro:
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 Sem uma educação cívica que prepare o brasileiro para co-
nhecer o nosso país, o valor da nossa raça e a urgência de se 
manter indissolúvel a nossa integridade, jámais poderemos 
evitar a formação de classes heterogêneas, de interesses 
contrários e até de nacionalidades diversas, no tumulto de 
poderosas correntes immigratoriais que se evolumam em 
pontos isolados da pátria (sic) (Carneiro Leão, 1918, p. 129).
Quanto aos trabalhadores imigrantes, o educador destacou que em São Paulo 
não parece haver problemas com os imigrantes italianos que chegam ao Brasil e 
se adaptam facilmente à língua portuguesa e não representam perigo à harmo-
nia nacional, já em relação aos alemães do sul não arrisca dizer o mesmo, pois 
segundo suas palavras, “já ecoou um brado jacobino ‘Allemanismo no Brasil’” (Car-
neiro Leão, 1918, p.130), apontando que a língua materna pode ser uma grande 
barreira para a unificação do país tendo em vista que a fala mantém a sensibilida-
de, a cultura e a galhardia da nacionalidade. Para tanto, citou o caso da Polônia, 
principalmente as regiões de domínio Prussiano e Russo, onde o povo polonês foi 
impedido de falar nos espaços públicos a língua mãe, substituída pelo alemão e/
ou russo. Para Carneiro Leão (1918), alemães e russos viam no apodrecimento da 
língua, a morte das tradições e venerações históricas do país. 
Diante da complexidade que os trabalhadores imigrantes representavam ao 
Brasil pela cultura que traziam, especialmente na língua mater, como uma marca 
identitária, Carneiro Leão aconselhou que, para desmistificar, era preciso ensinar 
“nossa história, fazendo-a amante dos nossos fatos, carinhosa pela nossa terra, 
associando-a ao progresso da civilização brasileira” (1918, p.130), fato que con-
tribui para a medida tomada pelo Governo Vargas, anos mais tarde, em 1937, de 
nacionalizar compulsoriamente a educação.
 
A escola e o trabalho como estratégias 
de desenvolvimento nacional
Após a I Guerra Mundial, o analfabetismo passou a ser uma pauta do Esta-
do e as instituições escolares se tornaram quase uma necessidade vital, inde-
pendentemente de estarem localizadas no meio rural ou urbano. No Brasil, as 
primeiras instalações de fábricas passaram a exigir do Estado, a instalação de 
escolas para a escolarização do seu povo. Ademais, Carneiro Leão, também de-
fendia uma escola rural diferenciada da urbana e que levasse em conta aqueles 
elementos apontados pela geografia humana em benefício do cultivo da terra, 
como podemos ver a seguir:
 20   Da descolonização ao pós-colonialismo: perspetivas pluridisciplinares
 Cultivar a terra é a necessidade primeira, uma educação que 
nos leve a fazê-lo, com amor e proveito, a mais sabia medi-
da para o engrandecimento da pátria. E não só o amanho 
da terra, mas a fomentação das indústrias, a competência, a 
capacidade para a ação e o trabalho produtor, são os meios 
únicos de fazerem do Brazil, fraco e pobre, uma nacionalidade 
respeitada e grande (Carneiro Leão, 1918, p. 35).
Com a queda do cultivo de café e a expansão das fabricas durante a década 
de 1920, as regiões sul e sudeste se beneficiavam dos conhecimentos rudimenta-
res que os colonos imigrantes trouxeram para esta região, seja pela proximidade 
que tiveram com a escolarização em seus países, seja pelas instalações das suas 
próprias escolas étnicas. No início de 1930, a educação para melhorar a condi-
ção dos brasileiros, sob os pontos de vista intelectual, moral e econômico, foi um 
aporte para Getúlio Vargas lançar-se como presidente de um país com vocação 
eminentemente agrária, quando 77% da população vivia no campo. Diante de 
uma nova conjuntura política que se estabelecia sob um governo ininterrupto de 
15 anos, novas relações se configuraram e começaram a surgir os trabalhadores 
industriais. Foi o momento de partida dos industriais, que ganharam espaço na 
política social e econômica do país, também por meio de uma legislação própria 
de amparo aos trabalhadores industriais. 
Durante a Era Vargas, foi criado o Ministério do Trabalho e Emprego e, no ano 
seguinte, um sindicato como órgão consultivo e colaborativo do poder público. Em 
seus discursos radiofônicos, Alexandre Marcondes Filho, o último ministro do Tra-
balho do governo Vargas ― exerceu o cargo entre 1941 e 1945 ― enfatizou que, 
durante a inauguração do edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, 
pela primeira vez Getúlio Vargas usou o vocativo “trabalhadores do Brasil” (MAR-
CONDES FILHO, 1943) referindo-se aos trabalhadores industriais. Vargas cunhou 
a expressão “trabalhadores do Brasil” no sentido de evocar os construtores da 
pátria que contribuíam para o progresso econômico do país. Durante o Ministério 
de Alexandre Marcondes Filho foram destacadas três datas comemorativas que, 
articuladas, representavam as ocasiões-chave de comunicação do presidente com 
o público trabalhador: o Aniversário do presidente, o Dia do trabalho e o Aniver-
sário do Estado Novo.
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O que Carneiro Leão pensou para a sociedade rural?
O ajustamento social e a formação da nacionalidade deveriam iniciar pelo co-
nhecimento exato do meio natural e cultural disponibilizado pela disciplina socio-
lógica, que tinha a tarefa de auxiliar na reflexão acerca do lugar desses brasileiros 
no projeto de organização e desenvolvimento da sociedade. Portanto, a com-
preensão dos aspectos genuínos da vida rural auxiliaria os educadores a elaborar 
um plano de ensino capaz de despertar nos jovens alunos camponeses o orgulho 
pela vida rural e, assim, a educação rural contribuiria efetivamente para a fixação, 
voluntária e definitiva, dos jovens ao meio campestre. Na concepção do autor, a 
educação rural exerceria a vigilância dos valores sociais e sentimentais do campo. 
Durante as décadas de 1930 e 1940, o Brasil mantinha um quadro razoável de 
escolas rurais de agricultura e indústrias derivadas, algumas consideradas rele-
vantes por Carneiro Leão (1939), onde ficavam internados os órfãos ou filhos de 
classes pobres para uma educação elementar. Com preocupação voltada à for-
mação agrícola, os estados também mantinham algumas escolas públicas, outras 
em parceria com a iniciativa privada e/ou confessionais, como as escolas normais 
rurais (WERLE, 2010, 2007; KULESZA; 2010; MIGUEL, 2010). Outras ainda aparece-
ram, como a Escola Rural Alberto Torres em Pernambuco, o Grupo Escolar Butantã 
em São Paulo e a Escola Regional de Meriti no Rio de Janeiro ― esta gerenciada 
pela iniciativa privada. 
No nível secundário, São Paulo saiu na frente, criando duas escolas profissio-
nais agrícolas, uma em Espírito Santo do Pinhal e outra em Jacareí, “com intuito de 
ajustar a população rural de ambos os sexos nas diversas regiões do Estado” (CAR-
NEIRO LEÃO, 1939, p. 290-291). As escolas contavam com uma seção masculina e 
outra feminina no intuito de formar operários agrícolas, mestres de cultura, capa-
tazes, administradores e donas de casa, orientados para as atividades do campo: 
“Seu objetivo primacial [era] ligar a cidade e a roça, o meio urbano e o meio rural” 
(CARNEIRO LEÃO, 1939, p. 290-291). 
As escolas tinham laboratórios, oficinas e salas para aulas teóricas e campos 
experimentais. As aulas se distribuíam em atividades rotativas que se desdobra-
vam, segundo Carneiro Leão (1939), em: 1.º ano — para cada três semanas na 
cidade, uma na fazenda; 2.º ano — para cada duas semanas na cidade, duas na fa-
zenda; 3.º ano — para cada semana na cidade, três na fazenda; 4.º ano — só na fa-
zenda. Além dessas, já funcionavam a Escola Agrícola Luiz de Queiroz em Piracica-
ba, no estado de São Paulo (de nível superior), a Escola Superior de Agricultura no 
Rio de Janeiro, a Escola Agrícola de Barreiro em Pernambuco e em Minas Gerais a 
Escola de São Bento, dirigida pelos frades beneditinos. Vemos que os estados mais 
comprometidos com o desenvolvimento rural já tinham suas escolas de formação 
agrícola. No entanto, segundo Carneiro Leão, ainda careciam de uma organização 
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sistemática no sentido dos conteúdos sociológicos, isto é, de ajustamento do ma-
tuto, do sertanejo, do seringueiro ou caucheiro, do caipira e do jangadeiro. Como 
incentivo à escolarização, o autor pontuou que o estado de São Paulo concedia 
aos diplomados mais distintos prêmios, como “lotes de terra de 5 a 10 alqueires 
fornecendo-lhes gratuitamente, no primeiro ano, sementes, mudas, ovos de ave 
de raça, etc” (CARNEIRO LEÃO, 1939, p. 292), como forma de incentivar os jovens 
recém-formados em cursos de técnicas agrícolas a exercerem seus conhecimen-
tos em pequenos lotes de terras ofertados pelo governo.
A sociologia rural introduzida por Carneiro Leão por meio de conceitos como 
geografia ou ecologia humana especialmente nos cursos normais, evidencia a 
preponderância rural que o país apresenta por conta das terras férteis que o 
educador encontrou por sertões tão vastos e ainda pouco povoados. Logo, a 
instalações de escolas rurais junto às igrejas levaria a uma melhor assimilação do 
campônio ao seu pedaço de chão por meio de um sentimento de “amor à terra”, 
além de conter medidas como os altos índices de êxodo rural provocados pelas 
instalações das indústrias. 
Aos olhos de Carneiro Leão, a sociedade rural não poderia ser esquecida, ten-
do em vista que era ainda uma das principais potências econômicas do país, logo 
um sentimento de “amor à terra” levaria aos campônios uma vida mais adaptada a 
vida rural, ressaltando suas belezas naturais e amenizando as mazelas da vida no 
campo. Essa estrutura de sentimento “que deve ocorrer no processo da consciên-
cia, entre o articulado e o vivido” (Williams, 2013, p. 164), foi em grande medida in-
fluenciado por pensadores da Escola Nova e especialmente pela participação das 
ideias de John Dewey quando intelectuais da educação brasileira como Antônio 
Carneiro Leão, Lourenço Filho, Anísio Teixeira entre outros abraçaram o ideário 
da Escola Nova no Brasil e começaram a tratar de uma educação para a vida, e no 
caso da sociedade rural uma educação para a vida no campo. 
Pensar a educação para a vida na primeira metade do século XX no Brasil, era 
primordialmente pensar para a vida no campo, onde se encontrava a maioria 
da população e ainda com pouco acesso à escola. Uma escola adaptada à vida 
no campo necessitava de professores formados para o campo e, portanto, os 
elementos citados pela ecologia humano foram fundantes para Carneiro Leão 
apontar temas a serem trabalhados na formação de professores, como: “o ho-
mem e o meio natural”; “ecologia humana e sociologia rural”; “o problema da 
comunicação no meio rural”; “Lirismo rural”; “Nível mental, condições de pensa-
mento, hábitos e atitudes do grupo social no ambiente rural”; “o meio natural e 
o desenvolvimento da inteligência”; “interação por sentimentos e ideias”; “adap-
tação no mundo biológico e acomodação no mundo social” e por fim, “Estados 
Unidos, como estudo e solução para os nossos problemas”. Para Venâncio Filho 
(1946), os Estados Unidos exerceram forte influência no modelo de educação 
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brasileiro2, além daquilo que já vimos por meio de John Dewey no que se relacio-
nava à opulência econômica e espiritual. Ao lançar, em 1946, uma edição sobre a 
educação brasileira e as influências estrangeiras, a Revista Brasileira de Estudos 
Pedagógicos (RBEP), apresentou ideários de pedagógicos que também entusias-
maram a arquitetura das escolas rurais no Brasil rural e das escolas consolida-
das, uma espécie de “grupos escolares” ou “escolas nucleadas3”. 
Aliada à escola, Carneiro Leão considerou a igreja como uma instituição par-
ceira da escola nos Estados Unidos, porque, além de congregar, programava ati-
vidades festivas, jogos e brincadeiras que, junto à escola, eram desenvolvidas nas 
comunidades em benefício dos deveres materiais e espirituais como formas de 
afastar os trabalhadores rurais do convívio perigoso, das reuniões prejudiciais e 
dos divertimentos nocivos. Para o educador brasileiro, a igreja tinha um sentido va-
lioso, pois, mais que para a devoção, ela preparava as pessoas para a vida por meio 
de uma devoção à família, considerada importante para a consolidação de uma na-
ção norte-americana. Assim, identificamos no pensamento de Carneiro Leão uma 
importação de modelos e ideias dos Estados Unidos para a educação brasileira e 
em especial à educação rural. Com isso o educador buscou tratar de boa parte dos 
problemas que identificou na sociedade rural durante suas viagens pelo sertão. 
Pois acreditava que assim como Dewey trouxe a importância das emoções dos in-
divíduos para a escola, logo a escola poderia desenvolver um sentimento de “amor 
à terra” durante suas práticas pedagógicas em que enfatizaria as peculiaridades da 
vida do campo para facilitar a adaptação do homem ao cultivo dos solos. 
Algumas Considerações
Carneiro Leão foi um intelectual da educação pouco investigado do ponto de 
vista da educação rural, apesar de estar muito próximo nos diálogos com Sud 
Mennucci e Alberto Torres que defendiam a criação de uma escola diferenciada 
para o campo por meio da formação de conteúdos específicos para o campo, 
como aqueles apontados pela sociologia rural neste trabalho, para o envolvi-
mento dos professores com a realidade social do campo. Carneiro Leão levou 
para Sorbonne uma visão do Brasil, com base na leitura que realizou do sertão 
brasileiro por meio de um olhar orientado pelos princípios da Escola Nova, espe-
cificamente pela ecologia humana. O educador traçou um diagnóstico nacional 
2 “Em 1929, por iniciativa de Stephen Duggan, o benemérito diretor do Instituto de Educação Internacional, a 
Carnegie Endowment ofereceu ao Brasil 10 bolsas para professores e confiou à Associação Brasileira de Educação a 
escolha dos beneficiários” (VENÂNCIO FILHO, 1946, p. 262).
3 Ao invés de em cada pequenino núcleo colocarem uma escolinha de uma só sala, um só professor e quase nenhum 
material, escolheram um ponto estratégico para servir várias localidadesinhas e instalam uma grande escola com os 
professores bastantes, as classes e os cursos necessários. (CARNEIRO LEÃO, 1939, p. 260). 
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da ruralidade quando constatou que o país “é, por natureza, um dos países mais 
prodigiosamente ricos do mundo” (CARNEIRO LEÃO, 1917, p. 47). O País tendo 
uma natureza essencialmente agrícola, a população poderia nutrir uma estrutu-
ra de sentimento de “pertença”, fixando-se a vida no campo, sob o acompanha-
mento e a orientação da escola e igreja.
Constatamos que o pensamento pedagógico de Carneiro Leão foi elaborado 
conforme o conhecimento da realidade social que construiu em suas incursões 
pelos chamados sertões brasileiros. Fixar a população no interior; construir esco-
las com arquitetura semelhante às escolas estadunidenses que ofertavam mora-
dia ao professor; criar escolas normais rurais com formação em psicologia e socio-
logia experimental rural — tudo isso seriam formas de manter povoadas as áreas 
distantes do litoral. A participação dos Estados Unidos na modernização da edu-
cação no Brasil, e consequentemente a reprodução de um modelo de educação 
estadunidense no Brasil, implica por meio dos elementos da geografia humana 
em uma reinvenção das práticas pedagógicas que precisam ser mais aprofunda-
das. Contudo, o sentimento de “amor à terra” se formava à medida que as escolas 
rurais junto às igrejas se expandiam pelos sertões e, assim, trabalhadores rurais 
tomavam posse de uma gleba de terra com mais entusiasmo para plantar e criar 
relações culturais de produção,
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Resumo
O trabalho apresenta desafios e perspectivas para a formação de professores 
com a discussão sobre a educação para as relações étnico-raciais no Ensino Supe-
rior. O objetivo é destacar algumas reflexões que surgiram a partir do “Seminário 
Temático em Educação Indígena e Afrodescendente”, disciplina eletiva do Curso de 
Pedagogia da Universidade Federal da Fronteira Sul, Campus de Chapecó — Santa 
Catarina — Brasil. Concluímos que, ao enfatizarmos a perspectiva intercultural na 
formação inicial de professores, possibilitou-se refletir sobre práticas educativas 
de âmbito decolonial, com possibilidades concretas de ampliar futuras interven-
ções na escola.
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Introdução
“O que põe o mundo em movimento é a interação das diferen-
ças, suas atrações e repulsões; a vida é pluralidade, morte é 
uniformidade”. 
(OCTAVIO PAZ — POETA E ENSAÍSTA MEXICANO)
A história da colonização brasileira é marcada por inúmeros genocídios. Duran-
te séculos indígenas de diversos grupos étnicos foram considerados seres inuma-
nos, justificativa para posse de terras, doutrinação religiosa, escravização e morte. 
Associado ao extermínio de vários grupos étnicos, o processo colonizador trouxe 
outras consequências — a destruição da identidade racial e étnica dos grupos do-
minados, ou seja, o etnocídio (Munanga, 1999), além de criar no imaginário social 
uma representação de sujeitos excessivamente desqualificados e sem cultura. 
A falta de reconhecimento da diversidade cultural no Brasil propagou de ma-
neira eficiente o mito da superioridade étnico-racial. Nos registros da historiogra-
fia brasileira é explícita a predominância do olhar dos vencedores, sendo remota 
a narrativa dos vencidos. Tal aspecto traz consequências nas relações de apren-
dizagem, sendo fato recorrente os docentes caírem na armadilha de reproduzir o 
mesmo script e transmitirem informações simplificadas ou fragmentadas. 
A historiografia, ao narrar uma visão ideológica e heróica da “conquista” do 
Brasil, criou estereótipos, construiu uma representação de passado hegemônico 
e linear no imaginário social. A diversidade que compõe a sociedade brasileira re-
quer a compreensão de que somos seres históricos, portanto, trazemos resquícios 
de um passado recente em pensamentos e ações. 
Para alcançar a transformação das relações, implicada nas crescentes dispari-
dades, faz-se necessária a renovação da teoria crítica e o aprofundamento na luta 
política progressista, que visa transformação social por meio da produção de conhe-
cimento (Santos, 2008). Para tanto, uma das iniciativas é trabalhar com as relações 
étnico-raciais na formação inicial de professores. Este tema necessita ser trabalha-
do com profundidade nas Instituições de Ensino Superior, em especial, nos cursos 
de licenciatura, com fundamentação pautada na problematização e na criticidade. 
Ribeiro (2015), ao abordar o tema identidade do povo brasileiro, afirma que ela é 
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constituída por três matrizes étnicas: o índio, o branco e o negro (e os mestiços que 
são resultantes da miscigenação desses grupos e pelos imigrantes). Em síntese, ob-
jetivamos com este texto explicitar ações que vêm sendo desenvolvidas no ensino 
superior, com o intuito de proporcionar uma formação docente inicial que atenda 
aos princípios legais, numa perspectiva intercultural e interventiva no contexto do 
oeste de Santa Catarina, Brasil, onde vivem indígenas Kaingang.
 
As Culturas Silenciadas
Quando os europeus se aventuraram nas grandes navegações no século XV e 
chegaram à América, denominaram seus habitantes de índios. A utilização de um 
único termo os reduzia a um único elemento aparente, ou seja, conduziu para sua 
personificação. No entanto, o termo “índio” designa uma complexa diversidade de 
povos e culturas, com traços distintos entre si. Outra ressalva que merece ênfase 
é a expressão “indígenas selvagens”, que explicita com veemência como os indíge-
nas foram submetidos à catequização para tornarem-se “civilizados”. Parece-nos 
oportuno trazer para essa discussão o conceito de civilização, pois:
  [...] resume tudo em que a sociedade ocidental dos últimos 
dois ou três séculos se julga superior a sociedade mais anti-
ga ou a sociedades contemporâneas, ‘mais primitivas’. Com 
essa palavra, a sociedade ocidental procura descrever o que 
lhe constitui o caráter especial e aquilo de que se orgulha: o 
nível de sua tecnologia, a natureza de suas maneiras, o de-
senvolvimento de sua cultura científica, ou visão de mundo, 
e muito mais (Elias, 1994, p. 23).
 
O sociólogo alemão parte do pressuposto de que várias atitudes e atividades 
humanas expressam a consciência de que o ocidente tem de si mesmo, a cons-
ciência nacional, aquela que ela própria julga de si. O conceito de civilização é 
apresentado de forma ampla, mas merece destaque o pensamento que não pode 
ser generalizado, pois culturas e línguas diferentes podem ter o seu conceito parti-
cular e peculiar. Parece-nos inquestionável que durante o período colonial ocorreu 
a relação de dominação do homem branco sobre os índios brasileiros. A posição 
de superioridade impôs a língua, os costumes, os valores e uma nova cultura. A 
inserção do europeu na “Terra de Santa Cruz” configurou mudanças extremas no 
modo de vida dos indígenas, permeado por conflitos violentos em todos os níveis: 
biótico, ecológico, econômico, social e étnico-cultural. Esses conflitos configuram 
uma violência não apenas física, mas também simbólica, nos processos hegemôni-
cos da sociedade. Destacamos as consequências da hegemonia do pensamento:
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 A associação entre a tirania do dinheiro e a tirania da in-
formação conduz, desse modo, à aceleração dos processos 
hegemônicos, legitimados pelo “pensamento único”, en-
quanto os demais processos acabam por ser deglutidos ou 
se adaptam passiva ou ativamente, tornando-se hegemoni-
zados. Em outras palavras, os processos não hegemônicos 
tendem seja a desaparecer fisicamente, seja a permanecer, 
mas de forma subordinada, exceto em algumas áreas da 
vida social e em certas frações do território onde podem 
manter-se relativamente autônomos, isto é, capazes de 
uma reprodução própria. Mas tal situação é sempre precá-
ria, seja porque os resultados localmente obtidos são me-
nores, seja porque os respectivos agentes são permanen-
temente ameaçados pela concorrência das atividades mais 
poderosas (Souza Santos, 2008, p. 35). 
Essa situação faz-nos perceber os frequentes e fortes embates sobre a dife-
rença e entre os diferentes, bem como quanto à opressão de alguns sobre os 
outros (na busca da exploração econômica/material ou nas práticas de dominação 
e imposição de valores, significados e sistemas simbólicos de um grupo sobre os 
demais). Este é um assunto ainda em aberto, uma vez que a colonização perdu-
ra, disseminando representações de seres selvagens, subdesenvolvidos e tantos 
outros termos pejorativos comumente conhecidos, muitas vezes explicitados na 
proposição educacional de origem ocidental (antropocêntrica). 
O jogo de forças étnicas proporcionou a deculturação, que consiste no pro-
cesso de degenerescência, de deterioração de uma cultura, isto é, um processo 
de mudança cultural que insere novos traços culturais (assimilação) e as coloca 
em competição com as outras já existentes. O legado da matriz cultural européia, 
especificamente a espanhola e a portuguesa na América-Latina, assumiu um papel 
dominante em relação às matrizes indígenas, alterando as identidades, obscure-
cendo os vínculos com as tradições originais, minimizando a sua importância na 
história, ou ainda, folclorizando-os e/ou reduzindo-os às características raciais ou 
elementos culturais. 
Quando ignorados e discriminados os saberes tradicionais nos deparamos 
com um quadro desafiador: as práticas pedagógicas tendem a privilegiar as cul-
turas hegemônicas patriarcais, subalternizando as demais culturas, abordadas de 
forma estereotipada na escola. Um exemplo disso é a comemoração do “Dia do 
Índio”, em 19 de abril, com raras intervenções que abordam temas ligados à terra, 
território, territorialidade, genocídios, culturicídios, etnia ou raça. 
A modernidade esteve mergulhada por um longo tempo em uma “episte-
mologia monocultural” (Veiga-Neto, 2002). A construção epistemológica eu-
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rocêntrica do campo do conhecimento tornou ilegítimos e desqualificados os 
conhecimentos e saberes dos povos colonizados. O reflexo disso na educação 
escolarizada apresenta características de um indivíduo machista e judaico-cris-
tão, perpetuando uma ideologia monoculturalista, “assim, assumindo tranquila-
mente um entendimento generalizante, essencialista e abstrato sobre o indiví-
duo e a sociedade, a educação escolarizada foi logo colocada a serviço de uma 
modernidade que deveria se tornar a mais homogênea e a menos ambivalente 
possível”. Neste contexto é relevante entendermos como se dão os processos de 
significado no comportamento humano. 
Para Geertz (1978), o homem é um animal amarrado a teias de significados que 
ele mesmo teceu, assumindo a cultura ser uma dessas teias. Isto é, o sujeito não 
é uma fonte autônoma e transparente de saber, mas é construído em redes de 
práticas sociais que sempre incorporam relações de poder e exclusão. Portanto, 
desnaturalizar certos fenômenos sociais, tomá-los não como algo desde sempre 
dado, mas como algo historicamente construído, é um meio do sujeito descons-
truir algo, na medida em que reconhece como este algo se constituiu. 
Eis o primeiro passo para intervir nesses fenômenos: saber como chegamos 
a ser o que somos é condição, ainda que insuficiente, para resistir e reverter o 
que somos e o que fazemos. O ser humano ao conhecer-se a si mesmo poderá 
respeitar o outro, tendo em vista que somos uma faceta de um todo. No entan-
to, é um engano acreditar que compreender o outro seja um exercício simples, 
especialmente no exercício de alteridade, em que vivenciamos situações de pre-
conceito e discriminação. 
Embora existam muitas ações afirmativas o sistema tem sido mais forte que as 
propostas de intervenção. Por este motivo necessitamos repensar e questionar as 
teorias, os conceitos e as metodologias de aprendizagem, para que possamos ter 
os elementos necessários para a reflexão sobre a didática nas suas relações com 
os contextos, locais e globais, nos quais se insere cada realidade (Marín, 2007), 
sendo fundamental a tomada de consciência histórica para compreender o pre-
sente e imaginar o futuro.
A educação das relações étnico-raciais trazida pela inclusão da história e das 
culturas afro-brasileira, africana e indígena, na perspectiva da interculturalida-
de crítica (Walsh, 2009), parece-nos uma possibilidade de pedagogia decolonial, 
pois ela possibilita a problematização do currículo pelo enfrentamento do dis-
curso hegemônico da normalidade do colonizador, além de oportunizar e dar 
visibilidade a outras lógicas e formas de pensar, contrapondo-se à ideia da exis-
tência de uma única lógica dominante. Existe, portanto, um grande trabalho a 
ser desenvolvido, uma vez que não é possível educar em processos de desigual-
dade. Trata-se de uma proposição ainda em construção, orientada à realidade e 
a diferentes desafios. 
 32   Da descolonização ao pós-colonialismo: perspetivas pluridisciplinares
A formação inicial de professores 
– um contexto específico
Quando o assunto é a presença dos povos indígenas no estado de Santa Ca-
tarina, Brasil, deparamo-nos praticamente com uma história de povos invisíveis 
(Lavina, 1999). Parte da documentação sobre o tema, mais precisamente os pro-
duzidos entre os séculos XVI e meados do século XX, estão dispersos por arquivos 
nacionais e estrangeiros, sendo de difícil acesso. No início do século XX a região 
oeste de Santa Catarina recebeu uma frente pioneira agrícola (ou “frente pastoril”), 
que fez guerra aos índios. Os primeiros reflexos dessa frente foram a expansão da 
exploração madeireira e a expulsão sistemática dos “caboclos” de suas terras, dan-
do espaço aos imigrantes europeus (descendentes de italianos e alemães) oriun-
dos do estado do Rio Grande do Sul, que recebiam títulos de terras das empresas 
colonizadoras. Na busca de expansão econômica pela exploração da madeira, er-
vais e agricultura, as terras indígenas foram ocupadas, o que gerou numerosos 
conflitos ainda não resolvidos (D’Angelis, 1995).
De acordo com o Instituto Sócio Ambiental Brasileiro2, os povos indígenas ti-
veram seus primeiros direitos assegurados com a criação do “Estatuto do Índio”, 
como ficou conhecida a Lei n. 6.001, de 19 de dezembro de 1973, que dispõe so-
bre as relações do Estado e da sociedade brasileira com o índio. Porém, essa lei 
ainda possuía algumas falhas, como por exemplo, tratar os índios como “relativa-
mente incapazes” devendo ser tutelados por um órgão indigenista estatal (atual 
Fundação Nacional do Índio — FUNAI), até que estivessem integrados à sociedade 
brasileira. Com a Constituição Federal de 1988 ocorre a ruptura de uma tradição 
secular e, dentre outras conquistas, dá-se o reconhecimento dos indígenas como 
produtores de sua própria cultura. É a partir desse momento que inicia o abando-
no da perspectiva que compreendia os índios como uma categoria social transitó-
ria, incorporada a outra e, assim, a comunhão nacional. Com a nova Constituição 
rompe-se com a ideia de tutela ou órgão indigenista, porém, mantém-se a respon-
sabilidade em proteger e fazer respeitar seus direitos.
Na realidade brasileira cabe aos índios e aos seus aliados a difícil tarefa de fa-
zer cumprir as leis, buscando o respeito e a garantia dos seus direitos, diante dos 
diversos interesses sociais e econômicos e da tentativa de monoculturalização que 
vem tentando ignorar e camuflar sua própria existência (Jaccoud, 2002). Segun-
do o antigo Código Civil (1916) o índio era considerado “relativamente incapaz”. 
Essa incapacidade estava relacionada a uma história de escravidão e desamparo 
dos governos, bem como a exclusão e o preconceito da sociedade com os povos 
indígenas. Contudo, no Código Civil (2002) é retirada da redação a concepção “re-
2 Disponível em: <http://pib.socioambiental.org/pt/c/direitos/estatuto-do-Indio/introducao>. Acesso em: 15 
dez. 2014.
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lativamente incapaz”, apresentando que seus direitos serão regulamentados por 
uma legislação especial. Em paralelo a esta legislação e com a promulgação da 
Constituição Federal, surgiram novas propostas e projetos para rever e adequar à 
velha legislação dos direitos indígenas à nova Constituição.
Na tentativa de suprir as lacunas existentes foi elaborado o Referencial Curri-
cular Nacional do Ministério da Educação para escolas indígenas (1998), que con-
tou com a participação de lideranças e professores indígenas. O documento res-
salva que esses povos têm criado ao longo de sua história diferentes sistemas de 
pensamento e métodos de produzir, transmitir e expressar seus conhecimentos 
sobre a vida e o mundo, destacando: seus valores, culturas e conhecimentos so-
ciais, político e religioso. Esses valores e conhecimentos tradicionais são transmi-
tidos através da educação não formal. Dessa forma, os grupos indígenas dispõem 
de seus próprios processos de socialização e de educação, que acontece por meio 
principalmente da oralidade. 
Nesse sentido, a escola não é o único local de aprendizado e construção de co-
nhecimento, sendo que a comunidade possui sua própria sabedoria, envolvendo 
a realidade dos sujeitos do grupo. Tal forma de educação, em hipótese alguma, 
pode ser vista como inferior àquela transmitida nas escolas de educação formal. 
Nessa perspectiva de educação, a língua materna é fundamental nos processos de 
aprendizagem, portanto deve ser mantida nos ensinamentos transmitidos, como 
a primeira língua utilizada pela criança, conforme reconhece a Constituição Fede-
ral (1988) em seu artigo 210. Em seguida, no processo de alfabetização, ocorre a 
aprendizagem da língua portuguesa (oficial), em conjunto com sua língua materna.
Entretanto, nem tudo o que está previsto em lei ocorre efetivamente na prá-
tica. Aqui merece destaque o calendário escolar, que é elaborado com formato 
universal para todas as escolas, sem distinção de contextos, pois o calendário vem 
pronto das Secretarias de Educação (municipal e estadual), não respeitando a pe-
dagogia da alternância, sem abertura para modificações, seguido sem adequações 
à realidade da comunidade indígena, que aprendem em tempos e espaços dife-
renciados. Nas escolas não-indígenas a inserção da criança indígena também se 
torna um desafio. Sem recursos tecnológicos e formativos adequados, os profes-
sores acabam não dando abertura a temas transversais e emergentes, abordando 
geralmente os conteúdos gerais do currículo, sem envolver as particularidades do 
contexto onde a escola está inserida.
Uma das formas criadas para inserir discussões acerca das culturas indígenas 
nas escolas brasileiras foi estabelecida por meio da Lei n. 11.645/2008, que estabe-
lece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, para incluir no currículo oficial da 
rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e 
Indígena”. A obrigatoriedade desta temática nos currículos representou um avan-
ço significativo. Após pressões dos movimentos indígenas e indigenistas no país, 
a aprovação da Lei n. 11.645/2008 acrescentou nova redação a LDBEN/96, que diz 
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respeito à diversidade cultural brasileira. A alteração trouxe acréscimos, e deter-
minou que o ensino da História do Brasil abordasse as contribuições das matrizes 
indígenas e Afro-brasileiras na formação do povo e sociedade brasileira. 
Mesmo com a existência da legislação, existem inúmeras dificuldades e resis-
tências para abordar questões étnico-raciais, inclusive na formação inicial e con-
tinuada de professores. A lei n. 11.645/2008 representou avanços em direção a 
uma pedagogia crítica decolonial, uma vez que as práticas pedagógicas ainda são 
permeadas pela discriminação racial. A promulgação dessa lei tem provocado de-
bates nas instituições, especialmente nas universidades que ofertam cursos de 
formação inicial de professores. As determinações legais visam garantir aos fu-
turos docentes reflexões sobre conceitos e categorias relevantes para a descons-
trução e reconceitualização de estereótipos presentes nas práticas pedagógicas, 
na perspectiva de identificar e problematizar a diversidade étnico-racial e cultural 
inegavelmente presente no contexto escolar.
 Pontualmente, queremos referenciar o Projeto Pedagógico do Curso de Pe-
dagogia da Universidade Federal da Fronteira Sul, Campus de Chapecó, Santa Ca-
tarina, Brasil, onde percebemos uma organização de modo a contemplar as exi-
gências legais. Dentre elas, questões que dizem respeito às relações étnico-raciais, 
buscando, conforme nos aponta a resolução que institui as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de Histó-
ria e Cultura Afro-Brasileira e Africana, atitudes, posturas e valores que eduquem 
cidadãos quanto à pluralidade étnico-racial, tornando-os capazes de interagir e 
negociar objetivos comuns que garantam, a todos, respeito aos direitos legais e 
valorização de identidade, na busca da consolidação da democracia brasileira.
A UFFS, Campus de Chapecó, está inserida em uma região onde existe a pre-
sença dos grupos indígenas que ocuparam diferentes áreas do atual estado cata-
rinense. As etnias Guarani, Kaingang e Xokleng definiram seus territórios a partir 
de limites que pouco lembram a geografia catarinense atual. Essas definições 
têm como referência a relação que cada povo estabeleceu com o meio e a inter-
relação entre eles. Suas dimensões mudam de acordo com cada grupo, ou seja, 
o território Guarani compreende as terras baixas, desde o litoral até a bacia do 
Paraná-Paraguai; o território Kaingang compreende as terras altas, desde o inte-
rior do estado de São Paulo até o centro norte do estado do Rio Grande do Sul; o 
território Xokleng compreende a região intermediária, do planalto ao litoral e do 
Paraná ao Rio Grande do Sul. 
Ao tratarmos das questões indígenas no oeste de Santa Catarina, evidencia-
mos recorrentes críticas aos Kaingang, ações contrárias às suas reivindicações e 
a falta de recursos por parte dos órgãos públicos, tanto regionais como federais. 
Os povos indígenas foram obrigados a desenvolver a capacidade de adaptação 
aos outros costumes e culturas existentes nas sociedades não-indígenas. Essa 
adaptação também foi necessária na área da educação, pois quando as crianças 
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indígenas são inseridas em escolas não-indígenas precisam aprender o que está 
proposto no currículo formal e na organização escolar. Nessa lógica, o Projeto Pe-
dagógico do Curso de Pedagogia da UFFS (2011) apresenta em seu currículo dois 
grandes eixos de estudo, contendo, em cada um deles, temáticas de aprofunda-
mento. O primeiro trata de “Projetos e experiências educativas não escolares”, e o 
segundo aborda a “Educação inclusiva e diversidade cultural”. No eixo dois é con-
templada a temática “Educação Indígena e Afrodescendente”. Nele, estão presen-
tes dois Componentes Curriculares: 1) “Educação Escolar Indígena e educação das 
relações étnico-raciais” (eletiva) e; 2) “Seminário Temático em Educação Indígena e 
Afrodescendente” (eletiva). Estes Componentes Curriculares objetivam sensibilizar 
e fortalecer as bases pedagógicas diante das diversas questões étnico-raciais, pos-
sibilitando reconhecer a história, a identidade e a cultura nacional.
Para as práticas educativas, propomos metodologias capazes de contribuir 
com intervenções reflexivas que poderão subsidiar as ações que advém de três 
momentos pedagógicos (DELIZOICOV, 1992): 1) a problematização inicial; 2) a or-
ganização do conhecimento e; 3) a aplicação do conhecimento. No primeiro mo-
mento, chamado de problematização inicial, o professor apresenta questões que 
envolvem o cotidiano dos estudantes. No segundo momento, o professor apre-
senta as múltiplas visões sobre o conhecimento anteriormente problematizado e 
aprofunda a sua explanação em conceitos, definições e relações com os demais 
saberes. No terceiro momento, o professor observa se os educandos estão utili-
zando os conhecimentos apreendidos nos dois momentos anteriores para com-
preender fenômenos ou acontecimentos do seu cotidiano. Os futuros professores 
são desafiados a criar atividades de intervenção, realizadas no âmbito universitário 
e/ou escolar. Nesses momentos são realizados seminários com lideranças locais/
regionais, debates com agentes públicos, realização de oficinas e visitas técnicas.
Considerações finais
Pensar no povo brasileiro é pensar nas diferentes matrizes que compõem a so-
ciedade. Do contato entre brancos, índios e negros constituiu-se no Brasil uma rela-
ção piramidal, iniciada por meio da orientação étnica na relação colonizador-índio, 
associada às ideologias de conquista e civilidade. Posteriormente pela orientação 
racial na relação branco-negro, associada às ideologias da superioridade racial, à 
ideologia da escravidão e à ideologia do branqueamento. Neste sentido, é neces-
sário criar outros discursos e outras práticas, capazes de reconhecer a pluralidade 
cultural. Isto significa romper com a transmissão e perpetuação da monocultura e 
uniformidade. No campo da educação das relações étnico-raciais, significa romper 
com currículos monoculturais e com o neocolonialismo vigente, pois as estruturas 
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subjetivas, os estereótipos, a subalternização dos saberes tradicionais e a imposi-
ção epistemológica impedem a emancipação dos povos indígenas.
 Concebemos as ações da universidade como um ato político, marcado por 
concepções e escolhas, que poderão ser fortalecidas e ampliadas quando articu-
ladas com as práticas docentes. As estratégias e opções utilizadas pelas universi-
dades e pelos docentes podem corroborar para a construção de um processo de 
ensino e aprendizagem diferenciado. Compreendemos que mudanças nos pro-
gramas das licenciaturas universitárias e na postura profissional docente podem 
proporcionar uma educação intercultural, onde as diferenças sejam uma possi-
bilidade de acréscimo, não mais de exclusão ou subalternização. Sabemos que 
o processo é lento e está em construção, primeiramente condicionado à tarefa 
de conscientização da própria sociedade, comprometimento diário e participação 
efetiva da comunidade escolar, especialmente dos professores no processo de 
reeducação cultural da sociedade. 
Diante dos desafios apresentados, compreendemos que a inserção da crian-
ça indígena nas escolas de educação básica não é simples, sendo, a sua efetiva 
inclusão e permanência um fator que merece maior planejamento para que os 
alunos sejam inclusos nesse novo modo de aprendizado em todos os Compo-
nentes Curriculares da Educação Básica. Em síntese, num processo de constante 
exercício de alteridade, esperamos fortalecer a educação intercultural no ensi-
no superior e nas escolas de educação básica, contribuindo na constituição de 
metodologias e práticas educativas capazes de colaborar com a formação dos 
professores e com o currículo escolar. 
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Resumo
Objetivamos com esse trabalho analisar as interfaces entre Educação Física 
e relações étnico-raciais no espaço escolar, no contexto das perspectivas e de-
safios encontrados para a inclusão da temática História e Cultura Afro-Brasileira 
bem como, as possibilidades de desconstrução do preconceito e da discriminação 
racial. A publicação da Lei n. 10.639/2003 tornou obrigatória a efetivação de prá-
ticas pedagógicas voltadas ao reconhecimento e respeito à diversidade, à dife-
rença étnico-racial e à superação da discriminação racial — que tem resultado na 
reorganização do trabalho docente, que visa uma pedagogia crítica, intercultural 
e decolonial. Os estudos da área indicam que o trabalho docente, na perspectiva 
da educação para a diversidade étnico-racial, ainda é um desafio posto, pois a 
ideologia etnocêntrica está presente na escola e a colonialidade epistêmica ignora, 
oculta e inferioriza as diferenças.
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leira; Decolonial.
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Introdução
O Brasil é uma das maiores sociedades multirraciais do mundo e abriga um 
contingente significativo de descendentes de africanos dispersos na diáspora. De 
acordo com o Censo 2000, o país contava naquele período com um total de 170 
milhões de habitantes. Desses, 91 milhões de brasileiros(as) se autoclassificavam 
como brancos (53,7%); 10 milhões, como pretos (6,2%); 65 milhões, como pardos 
(38,4%); 761 mil, como amarelos (0,4%); e 734 mil, como indígenas (0,4%) (Gomes, 
2012). Passados dez anos, o Censo 2010 indica o total de 190.732.694 habitantes. Ou 
seja, em comparação com o Censo 2000, ocorreu um aumento de 20.933.524 habi-
tantes (12,3%). Embora a população que se autodeclara branca ainda seja maioria 
no Brasil, o número de pessoas que se classificam como pardas ou pretas cresceu, 
enquanto o número de brancos caiu (IBGE, 2010). Do ponto de vista étnico-racial, 
50,7% da população brasileira possui ascendência negra e africana, que se expressa 
na cultura, na corporeidade e na construção da sua identidade (IBGE, 2010). 
Essa distribuição demográfica e étnico-racial é passível de diferentes interpre-
tações econômicas, políticas e sociológicas. Uma delas é realizada pelo Movimen-
to Negro e por um grupo de intelectuais que se dedica ao estudo das relações 
raciais no país. Esses, ao analisarem a situação do negro brasileiro, agregam as 
categorias raciais “preto” e “pardo” entendendo-as como expressão do conjunto 
da população negra no Brasil. Essa inversão nos números faz parte de uma mu-
dança cultural que vem sendo observada desde o Censo de 1991. Muitos que se 
autodeclaravam brancos agora se dizem pardos, e muitos que se classificavam 
como pardos agora se dizem pretos — resultado do processo de valorização e au-
mento da autoestima dessas populações. Todavia, essas mudanças não alteraram 
significativamente as desigualdades presentes na sociedade, perpetuadas desde 
a abolição da escravidão negra. Elas permanecem até os dias atuais nos quesitos: 
renda, saúde, emprego, moradia e educação. 
A colonialidade é um dos elementos constitutivos e específicos do padrão 
mundial do poder capitalista e se funda na imposição de uma classificação racial/
étnica da população mundial como pedra angular deste padrão de poder. A resis-
tência contra a colonialidade perdura desde a luta pelo fim da escravidão até aos 
